










Capítulo 05
População trans da RMGV 

e o direito à saúde
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 implementação do Sistema Único de Saúde (SUS) trouxe A avanços e conquistas significativas no âmbito das políticas de 
saúde, contudo, tem-se ainda muito que melhorar para garantir, 

universalmente, serviços de saúde de qualidade para a população 
brasileira. Em se tratando da população trans, a garantia do direito à 
saúde torna-se ainda mais difícil devido à condição, marcada pela 
exclusão social, na qual este segmento se insere. Esse é um dos grupos 
populacionais que possuem mais dificuldades em relação ao acesso e 
permanência nos serviços de saúde. 

Nos últimos anos houve avanços significativos nas políticas públicas que 
35visam garantir o direito à saúde das pessoas trans , todavia, ainda são 

muitos os desafios em relação a aproximar essas políticas do cotidiano 
das (os) usuárias (os) trans. Ademais, outra dificuldade é assegurar os 
princípios de universalidade, integridade e equidade recomendados pelo 
SUS em suas diretrizes.

O princípio de equidade, um dos eixos estruturantes do SUS, coloca em 
evidencia a necessidade de ações governamentais diferenciadas para 
segmentos sociais específicos como mulheres, crianças, idosas, negras, 
LGBT devido às demandas de saúde diferenciadas que esses grupos 
possuem. Nesse contexto, Silva e Lima sinalizam que:

[o princípio da equidade] remete ao entendimento de que 
existem indivíduos ou grupos populacionais mais vulnerá-
veis devido à sua condição socioeconômica, e que, por isso, 
estes devem ser priorizados nos processos de intervenção 
estatal (2005, p.48).

No que diz respeito ao acesso da população LGBT aos serviços de saúde, 
fundamentados nos princípios de equidade, integralidade e universalidade, 
Mello et al. (p. 12, 2011) chama atenção que a orientação sexual e identida-
de de gênero não devem ser cogitados como marcadores sociais únicos, 
visto que se articulam com outros, tais como raça/cor, classe social e idade, 
por exemplo. Assim, os sujeitos não podem ser pensados somente como 
“gay”, “lésbica”, “travesti” ou “transexual” no âmbito das políticas de saúde. 

Este capítulo visa apresentar e analisar os dados referentes à saúde das 
(os) entrevistadas (os) que participaram da Pesquisa sobre Homens 
Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV. 

35
 Esses avanços serão pontuados no decorrer do texto. 
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5.1 Reflexões sobre a transição de gênero, corporeidade e saúde 

Este texto compartilha de uma perspectiva socioantropológica de saúde e 
doença compreendida enquanto construção social, histórica e cultural 
que não se reduz a um mero marco fisiológico/biológico. Nessa direção, 
Uchôa & Vidal (1994, p.500) sinalizam que “[...] a experiência da doença 
não é vista como simples reflexo do processo patológico no sentido 
biomédico do termo. Considera-se que ela conjuga normas, valores e 
expectativas, tanto individuais como coletivas, e se expressa em formas 
específicas de pensar e agir”. 

A experiência da saúde e da doença são atravessadas pelas representa-
ções sociais que transcendem as estruturas anatômicas/fisiológicas, logo, 
numa sociedade cujas normas dominantes para a inteligibilidade dos 
corpos pautam-se no gênero binário e na heteronormatividade, os corpos 
inadequados a essa lógica, como os corpos das pessoas trans, tendem a 
ser vistos como doentes, conforme salienta Rocon et al. (2016, p.2524). 

Os resultados da pesquisa realizada na RMGV informam que a maioria 
das (os) entrevistadas (os) (72,7%; 125) são usuárias (os) do Sistema 
Único de Saúde (SUS), sendo assim, as políticas de saúde voltadas para 
atender as demandas da população trans devem ser problematizadas, 
sobretudo, no âmbito dessa esfera pública. As (os) usuárias (os) que 
acessam os serviços de saúde através do plano de saúde particular 
correspondem a 18,6% (32) dos participantes da pesquisa, enquanto 
5,2% (09) utilizam serviço particular de saúde e 3,5% (06) disseram não 
acessar nenhum serviço de saúde. 

Os principais problemas de saúde associados a população trans são 
derivados das intervenções que as pessoas trans realizam em seus 
corpos no processo transição de gênero. A pesquisa realizada por 
Romano (2008) apontou que o uso abusivo de hormônios entre as 
travestis e mulheres trans são causadores de distúrbios hepáticos e, 
ainda, que as aplicações de silicone industrial geram infecções e trombo-
se em membros inferiores nesse segmento. Entretanto, as causas dos 
problemas relacionados à saúde trans devem ser vistos numa perspecti-
va coletiva e não individualizante para não correr o risco de culpabilizar os 
sujeitos, de forma injusta, pela situação de adoecimento em que se 
encontram. Assim, 

[...] a vida das pessoas trans deve ser analisada sob uma 
perspectiva de totalidade histórica, na qual indivíduos e 
grupos possuem suas vidas atravessadas por determina-
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ções da cultura, da economia, da política e da subjetividade. 
Essas vidas experimentam rebatimentos de classe social, 
raça/cor, orientação sexual, gênero, evasão escolar, 
dificuldades de acesso à saúde, entre outros. Sendo assim, 
o uso de hormônios e de silicone industrial não pode 
significar ação inconsequente e isolada, pois compõe a 
dinâmica real da sociedade na qual pessoas trans construi-
rão modos de resistência e sobrevivência (Almeida e Murta 
apud ROCON, 2016, p. 2522). 

Observa-se que uma parcela expressiva dos sujeitos participantes do 
estudo realizado na RMGV (46,3%;68) usam hormônios habitualmente; 
32% (47) já fizeram uso, mas pararam; 12,2% (18) não usam hormônios, 
porém pretendem e 9,5% (14) afirmaram que não usam hormônios. Uma 
questão que chama atenção na pesquisa é a idade precoce em que a 
maioria das (os) entrevistadas (os) fizeram uso de hormônios pela 
primeira vez: 66,1% estavam na faixa etária de 10 a 19 anos, sendo 
18,3% na faixa etária de 10 a 14 anos e 47,8% entre 15 a 19 anos. Isso 
reflete o fato de que uma parcela significativa das participantes deste 
estudo relatou que se descobriram trans ainda na infância/adolescência 
(Ver capítulo 03).

Essa informação sinaliza que os serviços de saúde não podem negligen-
ciar que crianças e adolescentes trans fazem uso de hormônios, logo, um 
desafio das políticas de saúde voltadas para as pessoas trans é romper 
com o viés moralista que perpassa, em geral, essas políticas. Essa lógica 
moralista tende a se acentuar quando se trata de questões envolvendo 
indivíduos em formação, como as crianças e os adolescentes. Ressalta-
se que todo serviço de saúde voltado para atender as demandas da 
população trans deve contar com uma equipe multiprofissional, e se 
tratando de indivíduos num processo de formação social, biológica e 
psicológica, esse trabalho multiprofissional deve ser realizado de forma 
ainda mais atenta e cuidadosa. Além disso, quanto mais cedo esse grupo 
tiver acesso ao processo transexualizador seguro e adequado mais 
chances de evitar futuros problemas de saúde na fase adulta. 

Outro aspecto que chama atenção na pesquisa da RMGV é que 77,4% 
(89) dos sujeitos que fazem ou fizeram uso de hormônios não têm ou teve 
acompanhamento médico contínuo para a hormonioterapia. Do total de 
114 respostas, entre os motivos para não terem acompanhamento 
médico na hormonioterapia, 20,2% (23) das respostas sinalizam que não 
sabia do serviço oferecido; 14,9% (17) que não havia profissionais 
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qualificados; 14,9% (17) não procurou o serviço/falta de interesse; 12,3% 
(14) demora para ser atendida(o); 8,8% (10) indicam a opção pela 
automedicação; 6,1% (7) apontaram como motivo o medo de sofrer 
preconceito por parte dos profissionais de saúde; 5,3% (6) relataram que 
o profissional se recusou a atender; 3,5% (4) apontaram a indicação de 
amigos(as) como motivo; 2,6% (3) não conseguiram atendimento; 1,8% 
(2) não poderiam pagar; 2,6% (3) apontaram outros motivos (Gráfico 14).
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Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

*A questão permite a marcação de até três respostas. Logo, o percentual foi calculado 
levando em consideração o total de respostas fornecidas pelos entrevistados. 

Gráfico 14
Por que não tem/teve acompanhamento médico para hormonioterapia?* (%) 

Em relação aos problemas de saúde decorrentes do uso de hormônios, 
das(os) 115 respondentes participantes da pesquisa, 71,3% (82) disse-
ram não ter problemas de saúde após iniciar o uso de hormônios, enquan-
to 27,0% (31) responderam ter algum tipo de problema. Dentre aquelas 
que afirmaram ter tido algum problema de saúde, as principais respostas, 
que foram categorizadas, apontaram: 34,5% (20)  transtornos neurológi-
cos e/ou psiquiátricos (depressão, desmaio, dor de cabeça, variações de 
humor, etc); 20,7% (12) transtornos do trato gastrointestinal (enjôo, 
infecção intestinal, dor no estômago, etc); 19% (11) relataram transtornos 
cardiovasculares (problemas cardíacos, princípio de trombose, hiperten-
são, varizes, etc); 6,9% (4) transtornos endócrinos (lactação, sintomas de 
gravidez, etc); 6,9% (4) relataram impotência sexual; 5,2% (3) relataram 
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transtornos infecciosos (furúnculos, hepatite, etc); 3,4% (2) transtornos 
hematológicos/imunológicos anemia e baixa imunidade; 3,4% (02)  
apresentaram outros transtornos.

Estudos (ROCON et al., 2016; FERREIRA et al., 2017; ROMANO, 2008) 
apontam que são diversos os obstáculos que impedem ou dificultam o 
acesso e permanência da população trans aos serviços de saúde 
oferecidos pelo SUS. Os principais entraves que dificultam a garantia do 
direito à saúde para as pessoas trans, identificados nessas pesquisas, 
são: a trans/travestifobia nos serviços de saúde decorrentes do estigma e 
discriminação que assolam esse segmento, o desrespeito ao nome social 
e o diagnóstico patologizante no processo transexualizador.  

Um avanço importante em relação às questões de saúde das pessoas 
trans foi que recentemente, em junho de 2018, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) deixou de considerar a transexualidade como um transtor-
no mental de acordo com a nova edição da Classificação Internacional de 
Doenças (CID). Antes disso, as pessoas que não se identificam com o 
sexo que lhes foi atribuído ao nascer eram consideradas doentes mentais 
segundo a classificação da OMS. As organizações LGBT reivindicaram 
durante muitos anos para que a transexualidade saísse do compartimento 
das doenças mentais e entrasse no de comportamentos sexuais. Nesse 
contexto, a transexualidade continua na CID, contudo, como incongruên-
cia de gênero na categoria relativa à saúde sexual. Mantê-la na CID é 
fundamental para que uma pessoa possa obter ajuda médica caso 
precisar, visto que em muitos países o sistema sanitário público ou 

36privado não reembolsa o tratamento se o diagnóstico não estiver na lista .

Os dados da pesquisa sinalizam que 56,8% (83) das (os) entrevistadas (os) 
disseram nunca ter dificuldades no atendimento dos serviços de saúde. Por 
outro lado, 43,2% (63) responderam que sim, já tiveram dificuldades no 
atendimento. Dentre esses que afirmaram já ter passado por dificuldades 
no atendimento, as principais respostas referentes às dificuldades foram 
categorizadas em: 30,4% (21) apontaram a demora no atendimento; 21,7% 
(15) a negligência/atendimento negado; 15,9% (11) apontaram o preconce-
ito como dificuldade; 11,6% (8) a dificuldade de conseguir especialis-
ta/ausência de profissionais; 11,6% (8) desrespeito ao nome social e ao 
gênero; 4,3% (3) a falta de profissionais qualificados e 1,4% (1) apontou 
outro motivo como a necessidade de ter que se deslocar para outra cidade.

36
 Ver: https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/18/internacional/1529346704_000097.html. Aces-

so em: out. 2018.
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Quando as (os) entrevistadas (os) foram questionados se seu nome 
social e sua identidade de gênero são respeitados em todas as etapas do 
atendimento dos serviços de saúde, das 132 respostas, 59,1% (78) 
relataram que são respeitados, 34,1% (45) responderam que seu nome 
social e identidade de gênero não são respeitados nas etapas de atendi-
mento dos serviços de saúde, 5,3% (07) não sabe e 1,5% (02) não 
respondeu.

No que concerne ao uso do nome social, o Ministério da Saúde lançou, 
através da Portaria n° 1.820, de 13 de agosto de 2009, a Carta dos Direitos 
dos Usuários do SUS que assegura o uso do nome social no Sistema 
Único de Saúde (SUS). A carta tornou obrigatório ter um campo a ser 
preenchido com o nome pelo qual o usuário deseja ser chamado em 
documentos de identificação. A carta assegura que “todo cidadão tem 
direito ao atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer discrimi-
nação” (BRASIL, 2009). Adicionalmente, o Ministério da Saúde lançou, no 
ano de 2011, através da portaria nº 2.836, a Política Nacional de Saúde 
Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, que 
normatizou o direito ao “uso do nome social de travestis e transexuais, de 
acordo com a Carta dos Direitos dos Usuários do SUS” (BRASIL, 2011). 

É inegável que nos últimos anos houve avanços significativos nas 
políticas públicas que visam assegurar o direito à saúde da população 
trans, conquistas de anos de lutas dos movimentos sociais LGBT, no 
entanto, ainda são muitos os desafios no que se refere à efetivação 
dessas ações no cotidiano de trabalho dos profissionais da saúde. 

[...] observa-se que a existência de políticas públicas e de 
legislações não é garantia de efetivação dos direitos 
humanos e sexuais das pessoas trans. Em seu cotidiano, 
elas esbarram na falta de preparo das(os) profissionais de 
Saúde, na estrutura arquitetônica pouco sensível à 
necessidade de mitigar a estigmatização, no fluxo de 
atendimento dos serviços e na falta de aceitabilidade dos 
serviços a suas vivências, suas experiências e seus modos 
de vida (TAGLIAMENTO, 2015, p. 70). 

O gráfico 15 aponta as mudanças que as(os) entrevistadas(os) conside-
37ram importantes para melhoria dos serviços de atendimento à saúde . 

Cada entrevistada(o) poderia indicar até três respostas. Nesse sentido, do 

37
 Face ao caráter aberto dessa pergunta, as respostas obtidas foram agrupadas formando 

categorias, conforme descrito no capítulo 01 deste livro.
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total de resposta obtidas (290), 17,6% (51) sinalizaram respeito/serviço 
mais humanizado; 15,9% (46) a capacitação dos profissionais de saúde 
para atendimento às pessoas trans; 10,3% (30) apontaram a melhoria do 
atendimento, dentre as outras respostas indicadas no gráfico 15. 
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Gráfico 15
Cite até três coisas importantes para melhorar 

os serviços de atendimento à saúde (%) 

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

A relação entre os profissionais da saúde e os usuários é um fator 
fundamental, que não pode ser negligenciado nas políticas públicas de 
saúde, principalmente, quando voltadas para grupos que vivem numa 
condição de vulnerabilidade física e social, como as pessoas trans. Deste 
modo, é fundamental que a formação inicial e continuada dos profissiona-
is possibilite reconhecer a população trans enquanto sujeitos de direitos, 
de modo que o acolhimento, sensibilidade e escuta qualificada perpasse 
a atuação desses profissionais junto das (os) usuárias (os)  e, assim, 
possam atuar no atendimento de forma comprometida com as singulari-
dades destes indivíduos e garantir a atenção integral à saúde das 
mesmas. E, portanto, não reforçar os estigmas que acometem essas 
pessoas e perpetuar ações preconceituosas e discriminatórias. 
Conforme mostra Rocon et al. (2016, p. 2524): 

Faz-se necessário problematizar, junto aos profissionais da 
saúde, as consequências do gênero binário e da heteronor-
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matividade para a saúde das pessoas trans por meio de 
programas de formação continuada [...] realizando 
campanhas permanentes de divulgação do direito ao 
atendimento livre de discriminação e ao uso do nome social. 

A discriminação vivida pelas pessoas trans nos espaços de serviços de 
saúde podem leva-las a procurarem pelo atendimento precário de 
serviços clandestinos, fato que ocasiona ainda mais riscos para a saúde 
desse segmento, visto que aumenta as situações de vulnerabilidades. 

Esse processo de forja dos seus corpos ocorre na clandesti-
nidade e sem nenhum tipo de segurança, uma vez que as 
travestis são ou estão invisíveis para o Estado e, portanto, 
para o SUS. As travestis acabam lidando com experiências 
de quase morte constantemente pelo fato de não existirem 
como sujeitos nem serem consideradas clientelas legítimas 
dos serviços de saúde. Assim, a busca pela redefinição do 
corpo se dá numa perspectiva solitária, exposta e desprote-
gida, além de estar envolta em um silêncio público 
(FERREIRA, 2017, p.1029).

A população trans acredita que a materialização de um corpo que condiz 
com a identidade de gênero esperada pela sociedade pode resultar no 
reconhecimento legal e social de sua expressão e identidade gênero. 
Para tanto, “[...] essas pessoas acabam submetidas a procedimentos 
invasivos quase sempre árduos, longos e dolorosos” (GUIMARÃES, 
2015, p. 42). Esse autor supracitado traz reflexões fundamentais acerca 
da saúde deste grupo: 

Com o passar do tempo, verifica-se o quão imprevisíveis 
podem ser suas repercussões nos planos físico e psíquico. 
Dito de outra forma, é a busca pela restituição da “humani-
dade” que lhes foi retirada o que move travestis e transexua-
is em meio à parafernália biotecnológica disponível. Não 
obstante todo esse sofrimento, o tão ansiado reconheci-
mento legal e social tampouco lhes é assegurado 
(GUIMARÃES, 2015, p. 42). 

É comum que as pessoas trans invistam na modelação de seus corpos 
como elemento constitutivo de suas vidas em busca de um ideal de 
beleza associado à construção das marcas de gênero (ROCON et al., 
2016, p. 2521). 

De acordo com Ventura (2010), o sujeito transexual busca a transforma-
ção do corpo na tentativa de inserir-se no meio social e ser reconhecido 
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como alguém do sexo oposto ao seu biologicamente determinado. 
Portanto, é a busca por inserção na vida social o principal motivo que leva 
as pessoas trans a recorrerem às cirurgias de transgenitalização 
(BENTO,2006, p. 182). 

Em 2008 o Ministério da Saúde regulamenta os processos de transgeni-
talização por meio das portarias n° 1.707, de 18 de agosto de 2008, que 
institui, na esfera do SUS, o processo transexualizador e n° 457, de 19 de 
agosto de 2008, que define as diretrizes nacionais para o processo, de 
modo que assegura, ao sujeito transexual, o direito à cirurgia de transge-
nitalização. Em 2013, a Portaria n° 2.803, de 19 de novembro de 2013, 
determinou ao Ministério da Saúde o cumprimento, no prazo de 30 dias, 
das medidas necessárias para possibilitar a realização de todos os 
procedimentos médicos para garantir a cirurgia de transgenitalização e a 
readequação transexual no processo Transexualizador. 

As determinações e as diretrizes das Portarias Ministeriais 
n° 1.707/2008 e n° 457/2008, respectivamente, preveem a 
equidade do acesso aos serviços e a integralidade da 
atenção à saúde do transexual. Ao adotarem o conceito 
ampliado de saúde, não limitam o cuidado aos procedimen-
tos de intervenção cirúrgica de transgenitalização, assegu-
rando o acolhimento humanizado e o combate às condutas 
e às atitudes discriminatórias por parte das equipes de 
Saúde (BRASIL, 2008). 

Não obstante o aparato legal que assegura o Processo Transexualizador, 
vale lembrar que o SUS não universalizou o Processo em todos os estados 
e regiões do país. O Hospital Universitário (HUCAM) da Universidade 
Federal do Espírito Santo implementou recentemente, no início do ano de 
2018, o Ambulatório de Diversidade de Gênero. Nesse sentido: 

O time que atua no Ambulatório é composto de urologista, 
enfermeiro, psicólogo, assistente social, endocrinologista, 
ginecologista, fonoaudiólogo, psiquiatra e infectologista. 
Com a habilitação, a remuneração do Sistema Único de 
Saúde ao hospital pelos serviços realizados sobe de 
patamar. Além disso, abre oportunidade para que a 
instituição possa, além de prescrever, ter autorização para 

38comprar os hormônios usados durante a transexualização . 

38
 Ver: http://www.ebserh.gov.br/web/hucam-ufes/noticias/-/asset_publisher/nXmbb8OOZF4u/

content/id/2913769/2018-03-ministerio-da-saude-autoriza-ambulatorio-de-diversidade-de-
genero. Acesso em: 12. Set. 2018. 
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A tabela 04 sinaliza as informações acerca das cirurgias de transição de 
gênero já realizadas pelos homens trans; as que não foram realizadas, 
mas que eles pretendem realizar e as que eles não realizaram e não têm 
pretensão de realiza-las. 

Tabela 04
Processo Transexualizador – Homens Trans* 

Fonte: Pesquisa com pessoas em situação de rua da Região Metropolitana da Grande Vitória 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

*Os dados entre parênteses representam os números absolutos.

Re�rada de mamas

Re�rada de útero e ovários 

Processo 
Transexualizador

Aumento do Clitoris

Construção Peniana 

Total

7,7%
(4)

7,7%
(4)

5,8%
(3)

1,9%
(1)

100%
(52)

100%
(52)

100%
(52)

100%
(52)

1,9%
(1)

17,3%
(9)

67,3%
(35)

76,9%
(40)

92,3%
(48)

71,2%
(37)

23,1%
(12)

15,4%
(8)

5,8%
(3)

3,8%
(2)

1,9%
(1)

Já 
realizou

Não realizou, 
mas pretende

Não realizou, 
e não pretende

Não 
sabe

Não 
respondeu Total

A tabela 04 indica que os processos cirúrgicos que a maioria dos homens 
trans participantes da pesquisa não realizaram, porém, pretendem realizar 
são: retirada de mamas, 92,3% (48), e retirada de útero e ovários, 71,2% 
(37). O aumento do clitóris e a construção peniana, que corresponde, 
respectivamente, a 67,3% (35) e 76,9% (40), são dois processos cirúrgicos 
de transição que a maioria deles não realizaram e não pretendem realizar. 

Esses dados mostram a insatisfação desses sujeitos com as mamas. 
39Outra informação que reforça essa premissa é que entre as 97 respostas  

dos homens transexuais correspondentes à questão sobre o uso de 
40acessórios em geral, 29,9% (29) disseram usar faixas elásticas (Binder ); 

4114,4% (14) usam sutiãs esportivos; 11,3% (11) utilizam atadura . 

39
 Na pergunta relativa ao uso de acessórios para os homens trans realizada na pesquisa sobre 

pessoas trans da RMGV era possível indicar múltiplas respostas.
40

 O Binder é um tecido usado pelos homens trans em volta do tronco na altura do peitoral para 
esconder as mamas, com o propósito de que não fiquem sobressalentes.
41

 As outras respostas desta questão foram: 13,4% (13) utilizam prótese peniana de uso estético e 
sexual; 12,4% (12) usam prótese peniana de uso funcional (Packer); 7,2% (7) não usam nenhum 
acessório; 5,2% (5) utilizam cinta de ginecomastia; 4,1% (4) usam preenchimento (meia, papel, 
etc) na região da genitália; 2,1% (2) apontaram outros acessórios como colete. 
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Destaca-se que entre os entrevistados que fazem uso de Binder e 
amarrações cerca de 32,6% (14) relataram que fazem uso do acessório 
até 12 horas por dia e 25,6% (11) usam até oito horas por dia. Além disso, 
69,8% (30) fazem uso do acessório até 7 dias por semana. 

O uso dos acessórios de amarração pode gerar problemas de saúde para 
os homens trans, conforme identificado na pesquisa. As respostas 
referentes a essa questão da saúde indicam que 37,3% (19) responde-
ram sentir desconforto e dificuldade para respirar; 31,4% (16) nunca 
tiveram problemas de saúde ocasionados pela utilização do acessório; 
11,8% das respostas foram categorizadas como transtornos osteoarticu-
lares (dores nas costas e no tórax, inflamação na coluna, etc); 9,8% (5) 
relataram feridas na pele; 5,9% (3) relataram doenças na mama; 2,0% (1) 
apontaram outros problemas. 

Em relação às travestis e mulheres trans, a tabela 05 ilustra que as 
cirurgias que uma parcela expressiva das entrevistadas não realizaram e 
não pretendem realizar foram: retirada de pomo-de-adão, 60,0% (57); 
cirurgia para construção vaginal, 55,8% (53); retirada dos testículos, 
62,1% (59). Nota-se, com essas informações, que tanto os homens trans 
quanto as travestis entrevistadas (os), de forma predominante, não 
possuem total aversão à genitália. 

Tabela 05
Processo Transexualizador – Mulheres Trans e Travestis* 

Fonte: Pesquisa com pessoas em situação de rua da Região Metropolitana da Grande Vitória 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

*Os dados entre parênteses representam os números absolutos.

Implante de mamas

Feminilização facial

Processo 
Transexualizador

Re�rada de 
pomo-de-adão 

Cirurgia para 
Construção Vaginal 

Total

2,1%
(2)

2,1%
(2)

2,1%
(2)

4,2%
(4)

2,1%
(2)

1,1%
(1)

100%
(95)

100%
(95)

100%
(95)

100%
(95)

2,1%
(2) –17,9%

(17)

35,8%
(34)

60,0%
(57)

55,8%
(53)

33,7%
(32)

35,8%
(34)

23,2%
(22)

25,3%
(24)

46,3%
(44)

25,3%
(24)

12,6%
(12)

12,6%
(12)

Já 
realizou

Não realizou, 
mas pretende

Não realizou, 
e não pretende

Não 
sabe

Não 
respondeu Total

Re�rada dos tes�culos 3,2%
(3)

100%
(95)

62,1%
(59)

21,1%
(20)

11,6%
(11)

2,1%
(2)
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Entre as 115 respostas de 96 travestis e mulheres trans participantes da 
pesquisa, cerca de 48,7% (56) indicam que não fazem uso de silicone ou 
outras substâncias para modelação do corpo. Em contrapartida, 23,4% 
(28) das respostas apontam uso de silicone industrial para modelação no 
corpo; 19,1% (22) correspondem ao uso da prótese de silicone cirúrgica; 
0,9% (1) utilizam outro tipo de prótese ou preenchimento; 7,0% (8) não 
responderam. Uma informação preocupante identificada no estudo é que 
51,9% (27) das entrevistadas que fazem ou já fizeram uso de silicone 

42fizeram a aplicação com a “bombadeira”  e 11,5% (6) fizeram a aplicação 
com colegas. Ademais, 32,7% (17) recorreram ao serviço de saúde 
particular e 3,8% (2) recorreram a outras(os) para aplicação. 

Esses dados ilustram problemáticas diversas para a saúde dessas 
mulheres, como o uso do silicone industrial que traz sérios prejuízos à 
saúde, a ponto de Simpson (2015, p. 09) pontuar que se trata de “[...] um 
produto desaconselhável para humanos”. Além disso, a aplicação de 
silicone, em precárias condições, sem o acompanhamento de profissio-
nais da saúde, com as “bombadeiras” e colegas, também geram compli-
cações de saúde para esse segmento que podem, inclusive, levá-las a 
óbito (GUIMARÃES, 2015). Nesse contexto:

Essa prática não oficial se vale da existência de produtos 
químicos, os quais apresentam facilidade de acesso e 
oferecem menor custo e maiores possibilidades de lucro. 
Esses produtos, muitas vezes, são subvertidos em sua 
finalidade exclusivamente industrial e acabam injetados no 
corpo humano. É o caso do silicone líquido, cujos danos no 
organismo de homens e mulheres têm sido objeto de 
extensa literatura científica. Ainda que sejam amplamente 
conhecidos os seus severos danos em humanos, e enorme 
a dificuldade médica para o seu enfrentamento, chama a 
atenção seu continuado uso entre travestis e transexuais no 
Brasil (GUIMARÃES, 2015, p. 39-40). 

No que concerne aos problemas de saúde causados pela aplicação de 
silicone ou outras substâncias nas entrevistadas, a pesquisa realizada na 
RMGV pontua que, dentre 44 respostas, 59,1% (26) disseram nunca ter 

42
 “Bombadeira” é um termo utilizado pelas trans para denominar a pessoa que faz a prática da 

aplicação clandestina de silicone industrial no corpo de mulheres transexuais e travestis.
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problemas de saúde causados pela aplicação; 11,4% (5) relataram 
migração do silicone; 6,8% (3) disseram ter infecção; 4,5% (2) relataram 
problemas de circulação sanguínea; 4,5% (2) sofreram deformidade da 
região aplicada; 4,5% (2) sofreram rejeição com a aplicação no corpo; 
2,3% (1) relatou vazamento de silicone; 2,3% (1) relataram manchas; 
2,3% (1) teve empedramento do silicone e 2,3% (1) teve necrose. 

Não obstante a maioria das entrevistadas relatarem não ter problemas de 
saúde advindos da aplicação de silicone ou outras substâncias, não se 
pode negligenciar que várias pesquisas (GUIMARÃES, 2015; 
FERREIRA, 2017) sinalizam que esse segmento possui problemas de 
saúde decorrente da inserção precária aos serviços “não oficiais” que 
possibilitam a transição de gênero a partir da modificação dos corpos.  

5.2 Outras expressões da saúde trans: depressão, uso de drogas,  
AIDS/HIV e ISTs

O grupo populacional trans vive numa realidade que sequer reconhece 
sua existência enquanto seres humanos e, consequentemente, como 
sujeitos de direitos humanos básicos como saúde, educação, moradia, 
trabalho, etc, conforme analisado neste livro. A invisibilidade social e 
humana que acomete essas pessoas pode gerar sérios problemas de 
saúde mental para esses indivíduos. Segundo Sari Reisner, um dos 
autores do artigo publicado na última edição da revista The Lancet e 
pesquisador da Escola de Medicina de Harvard e da Escola Chan de 

43Saúde Pública , as pessoas trans apresentam altas taxas de depressão 
devido ao contexto em que elas são forçadas a viver. Outros artigos 
publicados na mesma revista citada apontam que as taxas de depressão 
em transexuais chegam a 60% em alguns países. Levando em conta a 
população geral, a incidência da doença gira em torno de 5%, segundo a 
Organização Mundial da Saúde (OMS).

No que se refere à saúde mental dos sujeitos participantes da pesquisa, 
nota-se que a maioria deles (76,9%;113) responderam nunca ter 
recebido diagnóstico de depressão por parte de algum profissional da 
saúde, enquanto 23,1% (34) disseram que receberam diagnóstico com 

43
 https://www.uai.com.br/app/noticia/saude/2016/06/20/noticias-saude,190016/depressao-

acomete-60-das-pessoas-transgeneros-contra-5-da-media-gera.shtml. Acesso em: out. 2018. 
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44depressão . Os resultados mostram ainda que cerca de 57,1% (84) já 
tiveram pensamento suicida, enquanto 42,9% (63) nunca tiveram 
pensamento suicida. Uma informação preocupante é que, dentre esses 
que já tiveram pensamento suicida, 52,4% (44) já tentaram o suicídio, de 
fato. Sendo que 29,5% (13) possuem o histórico de uma tentativa de 
suicídio; 25% (11) tiveram duas tentativas de suicídio; 15,9% (7) tenta-
ram suicídio por três vezes; 6,8% (3) tiveram quatro tentativas de suicídio; 
11,4% (5) tentaram suicídio por cinco vezes; 6,8% (3) tentaram mais de 
cinco vezes e 4,5% (2) não responderam.

Sabe-se que as questões referentes à saúde mental são complexas e, 
portanto, não se tem a pretensão, no âmbito deste texto, de aprofundar 
essa temática. No entanto, fato que chama atenção na pesquisa é que a 
maioria dos sujeitos relataram não ter depressão diagnosticada, mas, por 
outro lado, uma parcela expressiva deste segmento já teve pensamento 
suicida e, muitos, já tentaram cometer o ato. Essas informações são 
pertinentes, visto que estudos (ASSUMPÇÃO et al., 2018; BOTEGA, 
2014) apontam que existe uma correlação entre depressão e pensamen-
to suicida ou mesmo suicídio, de fato. 

A Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) informa que 
cerca de 42,2% da população Trans já tentou suicídio. Quando se trata de 
homens trans os dados são ainda mais alarmantes, visto que os resulta-
dos do relatório denominado “Transexualidades e Saúde Pública no 
Brasil”, do Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania LGBT e do 
Departamento de Antropologia e Arqueologia, revelou que 85,7% dos 
homens trans já pensaram em suicídio ou tentaram cometer o ato. Esses 
resultados reforçam a necessidade de promoção de políticas de saúde 
voltadas para as pessoas trans que discutam questões relacionadas à 
saúde mental desses sujeitos. A ANTRA traz reflexões fundamentais 
acerca da temática da saúde mental da população Trans: 

Existe um mito relacionado as questões de saúde mental 
das pessoas Trans, onde está posto que a Travestilidade ou 
Transexualidade em si, são fatores que causariam ideações 
suicidas, depressão, ansiedade ou outras questões de 
saúde mental. São ideias sob uma viés estigmatizante e 

44
 Entre os 34 sujeitos da pesquisa que já receberam diagnóstico de depressão por médico ou 

profissional da saúde, 64,7% (22) não fazem acompanhamento para tratamento psiquiátrico, 
enquanto somente 35,3% (12) responderam já ter realizado. 
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patologizante, que ignoram os resultados positivos de uma 
transição em ambientes acolhedores, com apoio dos pais, 
amigos e familiares, acesso a tratamentos de saúde e 
acompanhamento nas questões de transição para quem 
deseja ou precisa, garantia de atendimento humanizado, 
respeito e uso de nome social e banheiro de acordo com a 
identidade de gênero das pessoas trans nos espaços 
sociais, são alguns dos fatores que podem vir a garantir a 

45qualidade e melhora da saúde mental de nossa população.

O estudo realizado na RMGV buscou, também, levantar dados referentes 
ao uso de drogas lícitas e ilícitas entre os participantes da pesquisa. 
Dessa maneira,  das 315 respostas, 33,3% (105) responderam consumir 
bebida alcoólica; 24,1% (76) relataram consumir tabaco (cigarro); 15,6% 
(49) fazem uso de maconha; 7,3% (23) não faz uso algum de drogas; 4,1% 
(13) consomem cocaína; 3,2% (10) responderam consumir loló; 3,2% (10) 
fazem uso de LSD; 2,9% (9) consomem crack; 2,5% (8) disseram consu-
mir ecstasy; 2,2% (7) fazem uso de haxixe; 0,3% (1) consome cola e 1,3% 
(4) responderam consumir outros itens. Entre as(os) 122 entrevistadas 
(os) que responderam que consomem drogas (lícitas ou ilícitas) e outras 
substâncias, 63,1% (77) relataram não se considerar dependente no uso. 
Por outro lado, 36,9% (45) responderam que se consideram dependentes. 

Resultados de pesquisas (KULICK, 2008; PELUCIO, 2007) identificaram 
um alto índice de consumo de álcool e drogas ilícitas entre as travestis e 
mulheres trans.  O uso de álcool, por exemplo, pode estar associado à 
necessidade de conforto térmico durante as noites frias e, também, como 
um fator condutor dos programas sexuais (PELUCIO, 2007). 

As travestis, mulheres transexuais e homens transexuais é um grupo 
populacional que se encontra muito vulnerável em relação ao HIV/AIDS e 
outras infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) devido às condições 
sociais que, no geral, essas pessoas se encontram (FERREIRA et al., 

462016). Os artigos publicados na última edição da revista The Lancet , 
sinalizam que os transexuais correm um risco quase 50 vezes maior de 
contrair o vírus da Aids. Uma parcela significativa das pessoas trans são 

45
 Disponível em: https://antrabrasil.org/2018/06/29/precisamos-falar-sobre-o-suicidio-das-

pessoas-trans/. Acesso em: 12. Set. 2018. 
46

 https://www.uai.com.br/app/noticia/saude/2016/06/20/noticias-saude,190016/depressao-
acomete-60-das-pessoas-transgeneros-contra-5-da-media-gera.shtml. Acesso em: out. 2018. 
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profissionais do sexo/acompanhantes, fato que reforça ainda mais a 
exposição desses sujeitos às infecções transmitidas pelo sexo. Em 
relação às travestis e mulheres trans profissionais do sexo, por exemplo, 
estudos (PELUCIO, 2007) indicam que uma prática comum entre os 
clientes é a oferta de pagamento pela relação sexual desprotegida.  

47No que se refere ao uso de preservativos nas relações sexuais , de modo 
geral, do total de 147 entrevistadas (os), 56,5% (83) responderam que 
sempre usam preservativos nas relações sexuais; 27,2% (40) responde-
ram nunca usar; 13,6% (20) responderam que usam preservativo de vez 
em quando e 2,7% (4) não responderam (Gráfico 16). 

47
 Essa pergunta foi direcionada para todas (os) as (os) entrevistadas (os) e não apenas para 

aquelas que disseram ser profissional do sexo. 

Sempre | 56,5

Nunca | 27,2

De vez em quando | 13,6

Não respondeu | 2,7

Gráfico 16
Costuma usar preservativos nas relações sexuais (%)? 

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

A análise do uso de preservativo por gênero do entrevistado revela 
diferenças significativas. Do total de 51 homens trans entrevistados, 
54,9% (28) responderam nunca usar preservativos nas relações sexuais; 
21,6% (11) responderam sempre usar; 17,6% (9) costumam usar preser-
vativos de vez em quando e 5,9% (3) não responderam. Por outro lado, do 
total de 96 mulheres trans e travestis entrevistadas, 75% (72) responde-
ram sempre usar preservativos nas relações sexuais; 12,5% (12) respon-
deram nunca usar; 11,5% (11) costumam usar preservativos de vez em 
quando e 1% (1) não respondeu.
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Os dados mostram que um número expressivo desses sujeitos não usa 
preservativos nas relações sexuais, sobretudo, os homens trans, o que 
mostra a necessidade de ações preventivas e de conscientização, quanto 
ao uso de preservativos, voltadas para esse segmento da sociedade. A 
Associação Capixaba de Redução de Danos (ACARD) realiza um traba-
lho que tem como eixo estruturante a prevenção e promoção da saúde 
das pessoas trans e usuários de drogas como foco nas questões relacio-
nadas as ISTs e HIV/AIDS. 

Os resultados da pesquisa pontuam que 72,1% (106) dos participantes 
responderam ter realizado exame de HIV/IST nos últimos 12 meses, 
enquanto 27,9% (41) disseram que não fizeram o exame. A análise 
acerca da realização de exame de HIV/IST´s, a partir do recorte de gêne-
ro, também assinala diferenças significativas. Do total de 51 homens trans 
entrevistados, 51% (26) responderam não ter realizado o exame de 
HIV/ISTs nos últimos 12 meses e 49% (25) responderam que sim. 
Enquanto que, dentre as 96 mulheres trans e travestis entrevistadas, 
84,4% (81) responderam ter realizado o exame de HIV/ISTs nos últimos 
12 meses e 15,6% (15) responderam que não realizaram o exame. 

Observa-se que os homens trans fazem menos uso de preservativo nas 
relações sexuais que as travestis e mulheres trans e realizaram menos 
exames de HIV/ISTs nos últimos 12 meses que essas.

O estudo aponta que a maioria das (os) entrevistadas (os) (64,6%; 95) 
não conhecem a Profilaxia Pós Exposição a ISTs (PEP). A PEP é uma 
medida de prevenção à infecção pelo HIV que consiste no uso de medica-
ção em até 72 horas após qualquer situação em que exista risco de conta-
to com o HIV, tais como violência sexual, relação sexual desprotegida 
(sem o uso de camisinha ou com rompimento da camisinha) ou acidente 
ocupacional (com instrumentos perfurocortantes ou contato direto com 

48material biológico) . Esse dado reforça a necessidade de ações educati-
vas voltadas para a população trans, visto que existe um desconhecimen-
to por parte desse grupo em relação aos seus direitos. 

48
 http://www.aids.gov.br/pt-br/publico-geral/pep-profilaxia-pos-exposicao-ao-hiv. Acesso em: 13. 

Set. 2018. 



104

Garcia e Parker (apud TAGLIAMENTO, 2015, p. 71) apontam que os 
direitos humanos das pessoas trans não são efetivados porque os seus 
direitos sexuais, no geral, não o são. Destarte, os autores argumentam 
que para se alcançar os direitos humanos, tem-se que alcançar, primeira-
mente, os direitos sexuais, visto que quando uma pessoa trans não tem 
acesso à educação, à saúde integral, ao trabalho devido à estigmatização 
e à discriminação à sua identidade de gênero, tem-se concretamente a 
negação de seus direitos econômicos, políticos e civis, por terem sido 
violados os seus direitos sexuais. 



Capítulo 06
Violências e 

percepção de segurança
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ste capítulo apresenta e analisa os dados de violências e percep-E ção de segurança da pesquisa sobre Homens Transexuais, 
Mulheres Transexuais e Travestis da Região Metropolitana da 

Grande Vitória (RMGV).

Embora a percepção dos indivíduos seja uma dimensão subjetiva, ela 
tende a refletir, de forma agregada, aspectos significativos da realidade 
objetiva vivenciada pelas(as) entrevistadas(os), sendo um indicador 
importante nas análises sobre o tema de segurança. 

O primeiro estudo de vitimização, com abrangência nacional, a ser 
concebido no Brasil é datado de 1988, e foi conduzido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em um suplemento intitulado 
“Participação Político-Social” da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílio (PNAD). Em 2009, esse tema foi atualizado pelo IBGE e foram 
incluídas questões sobre sensação de segurança. A Pesquisa sobre 
Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV, assim 
como a pesquisa conduzida pelo IBGE, também abordou a vitimização e 
a sensação de segurança individual em relação ao domicílio, bairro e 

49cidade, com perguntas que buscam captar, a partir de escalas , a 
percepção de segurança e de risco das(os) entrevistadas(os).

A vitimização e as percepções sobre a sensação de 
segurança podem ser concebidas como indicadores 
apropriados e de grande relevância para formulação, 
gestão e avaliação de políticas públicas, bem como 
para identificar o grau de confiança das pessoas em 
relação às instituições de justiça criminal e, de modo 
mais específico, às instituições policiais (CARDOSO, 
et al., 2013, p.145).

49
 As escalas criadas para aplicação nesta pesquisa são livremente baseadas na escala de Likert, 

que em uma explicação prática, é uma escala simples que recorre a um enunciado para que o 
entrevistado manifeste sua opinião, geralmente em um cenário de concordância ou discordância 
possíveis seguindo uma graduação (GIL, 1999). O propósito metodológico é o de agregar 
enunciados e graduações para captar percepções de segurança e risco em diferentes espaços e 
lugares da rotina dos entrevistados.
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Em relação ao quanto a população trans da RMGV se sente segura em 
seu domicílio, a partir de uma escala apresentada, uma maioria de 62,6% 
(92) se sente totalmente segura; 28,6% (42) responderam se sentir 
parcialmente seguras(os); 4,1% (6) se sentem parcialmente inseguras(os) 
e 4,8% (7) responderam se sentir totalmente inseguras(os) (Gráfico 17).

Gráfico 17
Em uma escala, quanto se sente segura(o): em seu domicílio (%) 

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

Totalmente Segura(o) |  62,6%

Parcialmente segura(o) | 28,6%Parcialmente insegura(o) | 4,1%

Totalmente insegura(o) | 4,8%

Quanto à percepção de segurança no bairro onde a(o) entrevistada(o) 
mora, 23,8% (35) se sentem totalmente seguras(os); 44,2% (65) respon-
deram se sentir parcialmente seguras(os); 20,4% (30) se sentem parcial-
mente inseguras (os); 10,9% (16) responderam se sentir totalmente 
inseguras(os) e 0,7% (1) não sabe (Gráfico 18).

Gráfico 18
Em uma escala, quanto se sente segura(o): no bairro onde mora (%) 

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

Totalmente Segura(o) | 23,8%

Parcialmente segura(o) | 44,2%Totalmente insegura(o) | 10,9%

Não sabe | 0,7%

Parcialmente insegura(o) | 20,4%
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Já no gráfico 19, que apresenta em escala o quanto a(o) entrevistada(o) 
se sente segura(o) na cidade onde mora, 11,6% (17) se sentem totalmen-
te seguras(os); 23,1% (34) responderam se sentir parcialmente segura-
(o); 34,0% (50) se sentem parcialmente insegura(o); 29,9% (44) respon-
deram se sentir totalmente insegura(o) e 1,4% (2) não sabe.

Observa-se que a sensação de insegurança aumenta quando maior o 
arco de abrangência do espaço considerado. Enquanto a indicação de 
sensação de insegurança (somadas as respostas “parcialmente insegu-
ro” e “totalmente inseguro”) quando considerado o bairro habitado pelas 
(os) entrevistadas (os) correspondeu a 31,3% na população trans da 
RMGV, quando considerado o nível da cidade este índice foi de 63,9% - 
ou seja, o dobro do anterior. Segundo Soares (2008, p.108) “[...] o medo e 
a insegurança têm correlatas espaciais e podem ser descritos a partir de 
áreas concêntricas: quanto mais distante de pontos conhecidos, maior a 
insegurança e o medo”. Os dados da pesquisa corroboram que é possível 
relacionar a familiaridade/infamiliaridade com o medo e a insegurança 
quando se trata dos espaços de domicílio, bairro e cidade. 

A vizinhança, por sua vez, é primeiramente física, pois tem a 
ver com a percepção de cada indivíduo sobre os limites do 
território mais próximo à moradia, referência primeira para 
localizar-se em determinado espaço. Mas é também 
simbólica e social, pois se refere aos vizinhos, parentes ou 
amigos, às pessoas que fazem parte da rede de relações 
que criam forte sentido de pertencimento a um território 
(ZALUAR; RIBEIRO, 2009, p.187).

Gráfico 19
Em uma escala, quanto se sente segura(o): na cidade onde mora (%)

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

Totalmente Segura(o) |  11,6%

Parcialmente segura(o) | 23,1%Totalmente insegura(o) | 29,9%

Não sabe | 1,4%

Parcialmente insegura(o) | 34,0%
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Nesse sentido, a significativa sensação de insegurança identificada (expres-
sa nos 63,9% da população trans da RMGV que se sentem totalmente ou 
parcialmente insegura na cidade) é corroborada com a percepção do risco 
de agressão física motivada por transfobia na cidade onde mora, onde 19% 
(28) das(os) entrevistadas(os) responderam considerar o risco muito alto e 
36,7% (54) consideram o risco alto (Gráfico 20). Ou seja, mais da metade 
(55,7%) da população trans da RMGV considera o risco de agressão física 
motivada por transfobia na cidade onde mora alto ou muito alto, dado bastan-
te expressivo do quadro de tensão vivenciado por essa população.

Em uma escala que apresenta a percepção do risco de sofrer agressão 
verbal motivada por transfobia na cidade onde mora, os dados apontam 
que 40,1% (59) das(os) entrevistadas(os) responderam considerar o risco 
muito alto e 30,6% (45) consideram o risco alto (Gráfico 21).

Gráfico 20
Em uma escala, considera o risco de: 

sofrer agressão física motivada por transfobia na cidade onde mora (%)

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

Muito alto | 19,0%

Alto | 36,7%Muito baixo | 10,2%

Não sabe | 0,7%

Baixo | 33,3%

Gráfico 21
Em uma escala, considera o risco de: 

sofrer agressão verbal motivada por transfobia na cidade onde mora (%)

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

Muito alto | 40,1%

Alto | 30,6%Muito baixo | 22,4%

Muito baixo | 6,8%
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Em relação à percepção do risco de sofrer agressão sexual motivada por 
transfobia na cidade onde mora, 17,7% (26) das(os) entrevistadas(os) 
responderam considerar o risco muito alto; 23,1% (34) consideram o risco 
alto (destaque-se que estas duas primeiras categorias somam 40,8%); 
por outro lado, 34% (50) consideram o risco baixo; 23,8% (35) responde-
ram ser o risco muito baixo; 0,7% (1) não sabe e 0,7% (1) não respondeu 
(Gráfico 22). 

Gráfico 22
Em uma escala, considera o risco de: 

sofrer agressão sexual motivada por transfobia na cidade onde mora (%)

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

Muito alto | 17,7%

Alto | 23,1%Não sabe | 0,7%

Não respondeu | 0,7%

Baixo | 34,0%

Sobre a percepção do risco de ser assassinada(o) por motivação transfó-
bica na cidade onde mora, os resultados sinalizam que 30,6% (45) 
das(os) entrevistadas(os) responderam considerar o risco muito alto e 
29,9% (44) consideram o risco alto (Gráfico 23). Somadas estas duas 
categorias, observa-se que a pesquisa indicou que cerca de 60,5% da 
população trans da RMGV considera o risco de ser assassinado por 
transfobia alto ou muito alto.  

Gráfico 23
Em uma escala, considera o risco de: 

ser assassinada(o) por motivação transfóbica na cidade onde mora (%)

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

Muito alto | 30,6%

Alto | 29,9%Muito baixo | 8,8%

Não sabe | 2,7%

Baixo | 27,9%

Muito baixo | 23,8%
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Nota-se que em todos os tipos de agressões consideradas (física – 
55,7%; verbal – 70,7%; ser assassinado – 60,5%), mais da metade dos 
entrevistados indicaram risco “alto” ou “muito alto”, com exceção da 
agressão sexual, cujo índice alcançou 40,8%. Este cenário conduz à 
problematização do próprio conceito de Estado Moderno.

Pode-se afirmar que a noção de Estado Moderno e, por conseguinte, 
também de cidadania, está intimamente relacionada com a noção de 
segurança, à ideia de que o Estado detém o monopólio legítimo da violên-

50cia física  e, exatamente, por isto, os cidadãos, em tese, estariam protegi-
dos do risco de sofrer violência por parte de outros cidadãos. A segurança 

51dos indivíduos é parte do processo civilizatório  e a ausência de segurança 
coloca em risco a própria noção de legitimidade do Estado Moderno.

O que se evidencia nas estatísticas é que as pessoas trans têm sido 
assassinadas com frequência, o que impacta e coloca em risco não 
apenas a vida concreta desses indivíduos, mas a própria noção de 
Estado Moderno e de cidadania, que pressupõem como função do 
Estado a garantia, no âmbito de seus limites territoriais, da segurança a 
todos os seus cidadãos.

O Brasil é o país onde mais se mata travestis e transexuais no mundo. 
Segundo levantamento da organização não governamental Transgender 
Europe/TGEU, entre 1º de janeiro de 2008 e 30 de setembro de 2017, 
foram registrados 2.609 assassinatos de pessoas trans em todo o mundo. 

52Desses, cerca de 1.071 ocorreram no Brasil . Em seu Mapa dos 

50
 Essa concepção de Estado como detentor do monopólio legítimo da violência física é 

apresentada por Max Weber, sociólogo alemão que discute o conceito de autoridade e Estado 
Moderno a partir deste pressuposto. Para uma discussão mais aprofundada ver WEBER, M. 
Economia e Sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. v.2. Brasília: Editora da UnB, 
1999.
51

 O sociólogo Norbert Elias ao analisar a transição dos padrões de comportamento medievais 
para a Modernidade salienta a importância da influência do controle social e do autocontrole dos 
indivíduos, do ajustamento e conduta individual, no que se refere ao uso do poder e no domínio da 
violência. Para Elias o controle da violência é um dos pilares do processo civilizatório. Para 
aprofundamento deste conceito de processo civilizador ou civilizatório em Elias ver: ELIAS, 
Norbert. O processo civilizador. v. 1. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1994. 
52

 Disponível em http://transrespect.org/wp-content/uploads/2017/11/TvT_TMM_TDoR2017_
Tables_ES.pdf
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Assassinatos de Travestis e Transexuais do ano de 2017, a Associação 
Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) estimou que a cada 48 
horas uma pessoa trans é assassinada no Brasil, sendo a idade média 

53das vítimas de 27,7 anos , um dos fatores que contribui para que a 
expectativa de vida de uma pessoa trans seja menos da metade da média 

54nacional . E uma vez que a identidade de gênero não consta nos boletins 
de ocorrência policial e nem mesmo nas estatísticas de mortalidade, é 
possível que haja uma subnotificação e que estes números sejam ainda 
mais elevados. Em consonância com estas informações, a Pesquisa 
Sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 
apontou que 46,3% (68) das(os) entrevistadas(os) já tiveram alguma 
pessoa próxima assassinada em decorrência de transfobia. 

Adicionalmente, dentre as 147 pessoas entrevistadas, 47,6% (70) 
55responderam já terem sido vítimas de violência . Sobre quais tipos de 

violência sofreram, as respostas obtidas foram:  42,1% (53) violência 
verbal; 27,8% (35) a violência física; 19,8% (25) a violência psicológica; 
8,7% (11) violência sexual; 1,6% (2) outras violências. As respostas 
sinalizam as violências as quais são submetidas as pessoas trans, que se 
manifestam de formas diversas e perpassam aspectos físicos e psicológi-
cos, sendo a morte “[...] o ponto extremo de uma grande cadeia de 
violências cotidianas às quais estão submetidas, incluindo humilhações, 
exploração sexual, extorsões, agressões físicas, dentre outras modalida-
des [...]” (BONASSI, et al., 2015, p.85). 

53
 Disponível em https://antrabrasil.files.wordpress.com/2018/02/relatc3b3rio-mapa-dos-

assassinatos-2017-antra.pdf 
54

 Segundo reportagem veiculada no site do Senado Nacional, em 2017, a expectativa de vida das 
pesssoas trans seria de 35 anos, cerca da metade da média da população brasileira, estimada 
pelo IBGE à época da reportagem em 75,5 anos. Disponível em https://www12.senado.leg.br/noti-
cias/especiais/especial-cidadania/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-anos-metade-da-
media-nacional 
55

 Em outros espaços para além de escola, família, trabalho e serviços de saúde – estes espaços 
investigados na pesquisa foram analisados em outros capítulos deste livro.
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Verbal 42,1

Física 27,8

Psicológica 19,8

Sexual 8,7

Outra 1,6

Gráfico 24
De qual tipo de violência você foi vitima?* (%)

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

*Essa questão permite a marcação de múltiplas respostas. Logo, o percentual foi calculado 
levando em consideração as respostas fornecidas e não a quantidade de entrevistados. 

Expostas as várias formas de violências decorrentes da transfobia e 
tendo suas existências constantemente negadas pelas normas de 
gênero e sexualidade predominante, as pessoas trans se tornam vulnerá-
veis nos espaços de convívio público, de modo que dos locais onde 
ocorreram as agressões relatadas, 50,5% (47) ocorreram em via pública; 
14% (13) em comércio; 7,5% (7) em festa/evento; 4,3% (4) em transporte 
coletivo/terminal rodoviário; 4,3% em (4) local de trabalho; 3,2% (3) na 
residência de terceiros; 3,2% (3) em espaços do poder público (tais como 
delegacia, unidade prisional e câmara municipal); 3,2% (3) na própria 
residência; 2,2% (2) em igrejas; 7,5% (7) em outros locais (entre os quais, 
academia, praia e aeroporto) (Gráfico 25). 
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Gráfico 25
Onde ocorreram as agressões?* (%)

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

*Essa questão permite a marcação de múltiplas respostas. Logo, o percentual foi calculado 
levando em consideração as respostas fornecidas e não a quantidade de entrevistados. 
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Nesse sentido, as pessoas trans sofrem uma sequência de violências 
cotidianas em suas trajetórias de vida, sendo frequentes os casos de 
discriminação, de violência psicológica, física e até mesmo institucional, 
por vezes ocorrendo nos serviços de segurança pública, educação, 
saúde e assistência social. Por isso, é preciso discutir as formas de 
violência e os modos de atuação que são submetidas as pessoas trans, 
denotando a importância de pesquisas que possam identificar as 
violências e seus agentes (BONASSI, et al , 2015). Assim, “O fato de se 
conviver em uma sociedade [...] que prioriza a heteronormatividade, torna 
urgente falar da condição das travestis e transexuais, as quais se encon-
tram fora do alcance dos olhos da sociedade e da proteção estatal” 
(SANTOS; KRAWCZAK, 2017, p.99).

Somam-se aos dados apresentados anteriormente que, em resposta à 
pergunta quem foram os agressores, 55% (60) indicaram terem sido 
agredidas(os) por pessoa desconhecida (sem nenhuma referência); 
9,2% (10) por policial militar; 8,3% (9) amigo/colega; 8,3% (9) vizinho; 
3,7% (4) trabalhador de transporte coletivo; 3,7% (4) parente; 2,8% (3) 
taxista; 1,8% (2) trabalhador da limpeza urbana; 1,8% (2) guarda munici-
pal; 0,9% (1) ex-cônjuge; e 4,6% (5) responderam a categoria outros, 
onde aparecem respostas tais como detento e pastor (Gráfico 26).

Gráfico 26
Quem foram os agressores?* (%)

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

*Essa questão permite a marcação de múltiplas respostas. Logo, o percentual foi calculado 
levando em consideração as respostas fornecidas e não a quantidade de entrevistados. 
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Destaca-se entre os agressores apontados, o número significativo de 
pessoas desconhecidas (55%; 60), fato que sinaliza que a maioria das 
agressões não tiveram motivações expressivas para além da homofobi-

56a . Além de pessoas desconhecidas configurarem-se como os agresso-
res apontados, são indicados também profissionais em exercício da 
função, inclusive profissionais que atuam em serviços públicos, como é o 
caso de trabalhadores da limpeza urbana, guardas municipais e policiais 
militares – esses últimos agentes do sistema de segurança pública, que 
deveriam, em tese, serem os primeiros a acolher e atender as demandas 
dos cidadãos trans, mas se mostram também agentes da violência. A 
violência no âmbito da segurança pública traz tanto uma dimensão 
institucional, quanto uma dimensão da subjetividade dos atores sociais. 
De modo geral, estas duas dimensões podem estar associadas, reforçan-
do-se mutuamente.

[...] o sistema de segurança pública, no contexto brasileiro, 
carrega o monopólio da violência estatal – sendo capaz de, 
a partir de então, reproduzir tal violência enquanto um 
aparato ideológico. Nessa direção, tomado como entidade, 
pode desenvolver seus desdobramentos funcionais 
reconhecendo ou negando o acesso a variados direitos – 
por exemplo, o referente à plena cidadania dos sujeitos que, 
nele, estão cotidianamente imersos. Por ótica diversa, 
encontra-se composto de agentes relativamente autôno-
mos em suas subjetividades – os quais, ainda desenvolven-
do funções protocolarmente estabelecidas, podem 
desempenha-las mediante discriminações diversas, dentre 
as quais se insere a de gênero e sexualidade (AGUINSKY, 
et al., 2018, p.425).

Quando se pensa em profissionais, no exercício de suas funções, 
praticando atos violentos motivados por transfobia, salienta-se a impor-
tância de ações de formação continuada em direitos humanos voltadas 
para a desconstrução dos estigmas que assolam a população trans.

56
 Supõe-se que se os agressores eram desconhecidos, não havia vínculos afetivos que 

pudessem, por exemplo, resultar em algum ato de passionalidade, ou mesmo um contexto para a 
construção de uma agressão motivada por outros motivos além da homofobia explícita.
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Entre as(os) 70 entrevistadas(os) que sofreram agressão, 77,1% (54) não 
procuraram a polícia na ocasião. Dentre os motivos listados estão: 31,3% 
(21) por medo de represálias; 16,4% (11) disseram resolver sozinha(o); 
14,9% (10) não considerou o fato importante na ocasião; 13,4% (9) 
disseram não acreditar na polícia; 10,4% (7) indicaram o medo de 
negligência/constrangimento por parte dos policiais como causa; 10,4% 
(7) não queriam envolver a polícia; 3% (2) apontaram outros motivos.

Entretanto, das 16 pessoas entrevistadas que procuraram a polícia, 13 
registraram boletim de ocorrência. As causas apontadas para não se 
fazer o registro, dentre as três pessoas que não fizeram, foram: tinha 
medo de represálias (1); não acredita na polícia (1); policial não quis fazer 
o registro (1). 

Observa-se que as respostas apresentadas pelas(os) entrevistadas(os) 
confirmam que “[...] é importante reconhecer a presença de várias 
instâncias do poder público que concorrem para a reprodução da discri-
minação de travestis e transexuais, contribuindo para a banalização das 
violências [...]” (AGUINSKY, et al., 2013, p.48). Em se tratando da segu-
rança pública, pode-se afirmar que ela:

“[...] influencia, consequentemente, a concepção social 
acerca de determinados segmentos sociais, interferindo 
diretamente – por sua ação ou omissão expositiva – na 
forma como esses sujeitos serão entendidos. No que tange 
às pessoas trans, especificamente, a conduta governamen-
tal – acompanhada da inerente autoridade – é capaz de, a 
partir do tratamento dispensado a estes grupos, contribuir 
para a transformação da imagem obscura que lhes é 
conferida repetidamente ou, por outro lado, reforçar os 
estereótipos e a ignorância que cerca a compreensão de 
suas identidades” (ibidem, 2013, p.49). 

Entre a população trans da RMGV, 64,6% (95) afirmaram não ter passado 
por situação de violência em uma abordagem policial; enquanto 34,7% 
(51) responderam já ter passado e 0,7% (1) não respondeu. Sobre o tipo 
de violência ocorrida em abordagem policial com as(os) entrevistadas-
(os), as respostas foram: 26,3% (36) gritos e xingamentos; 21,9% (30) o 
uso de força excessiva; 19,7% (27) abuso de autoridade; 16,1% (22) 
tapas e socos; 8,0% (11) mãos em partes íntimas; 7,3% (10) discrimina-
ção, assédio e perseguição; 0,7% (1) estupro (Gráfico 27). 
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Gráfico 27
Tipo de violência ocorrida em abordagem policial* (%)

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

*Essa questão permite a marcação de múltiplas respostas. Logo, o percentual foi calculado 
levando em consideração as respostas fornecidas e não a quantidade de entrevistados. 
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Em relação à percepção das(os) entrevistadas(os) referente ao risco de 
sofrer abuso ou violência nas abordagens policiais motivados por 
transfobia, a pesquisa sinaliza que: para  29,9% (44) o risco é muito alto; 
36,1% (53) consideram o risco alto; 25,9% (38) consideram o risco baixo; 
para 6,1% (9) o risco é muito baixo e 2% (3) não sabem. Somadas as 
categorias “alto” e “muito alto” obtém-se uma proporção de 66% da 
população trans da RMGV que afirma considerar algum risco de sofrer 
abuso ou violência nas abordagens policiais motivados por transfobia 
(Gráfico 28)

Gráfico 28
Considera o risco de sofrer abuso ou violência nas 
abordagens policiais motivados por transfobia (%):

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

Muito alto | 29,9%

Alto | 36,1%Muito baixo | 6,1%

Não sabe | 2,0%

Baixo | 25,9%
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Dentre as possibilidades de uso dos canais de denúncia disponibilizados 
pelo Estado, entre a população entrevistada, 79,6% (117) nunca fizeram 
denúncia por meio do telefone 181 (Disque Denúncia); 18,4% (27) já 
utilizaram este canal de denúncia alguma vez; 1,4% (2) não respondeu e 
0,7% (1) não conhece o serviço. Sobre o telefone 100 (Disque Direitos 
Humanos), a pesquisa informa que 88,4% (130) das(os) entrevistadas-
(os) nunca utilizaram o serviço; 9,5% (14) responderam que sim e 2% (3) 
não conhecem.    

Entre as mulheres transexuais e travestis, 63,2% (60) responderam ter 
conhecimento da possibilidade de acionar a Lei Maria da Penha (Lei nº 
11.340/2016) como medida de proteção contra a violência doméstica e 
36,8% (35) responderam que não (Figura 136).

A Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006), dentre outras 
políticas relacionadas ao feminicídio no Brasil, alcança todo 
o território nacional. Essa lei teve importante impacto no 
combate à violência contra a mulher no país e também 
modificou a maneira como o judiciário brasileiro julgava os 
crimes de violência e homicídio antes concebidos como 
crimes passionais tipificados e ligados diretamente a crimes 
com razão de gênero, ou seja, feminicídios (MORAES; 
OSTERNE, 2017, p.165). 

Por fim, o gráfico 29 aponta as mudanças que a população trans da 
RMGV considera importante para melhoria dos serviços de segurança. 
Cada entrevistada(o) poderia indicar até três respostas, que foram 
agrupadas e categorizadas. Nesse sentido, do total de respostas obtidas 
(277), 19,9% (55) das respostas apontam ampliar o policiamento; 17,3% 
(48) capacitação voltada para diversidade sexual e de gênero; 11,9% (33) 
respeito e proteção à pessoa trans; 8,7% (24) mais respeito nas aborda-
gens policiais; 7,2% (20) investimento em segurança, equipamentos e 
recursos; 6,5% (18) a garantia dos direitos da população trans e aplicação 
da lei contra a transfobia; 6,5% (18) ampliação e valorização dos profissio-
nais; 3,2% (9) desmilitarização da polícia militar; 2,5% (7) investimento 
em campanhas educativas; 2,2% (6) ampliação do diálogo com a socie-
dade civil e 1,1% (3)  das respostas apontaram a contratação de pessoas 
trans na segurança pública; por fim, 13% (36) das respostas apontaram 
outros, tais como fiscalização de órgãos superiores (Gráfico 29).      
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Gráfico 29
Cite até três coisas importantes para melhorar nos serviços de segurança* (%):

Fonte: Pesquisa sobre Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 2017/2018
Elaboração: IJSN – Coordenação de Estudos Sociais (CES)

*Trata-se de uma questão aberta em que o entrevistado poderia indicar até três respostas que foram categorizadas. 
Logo, o percentual foi calculado levando em consideração o total de respostas fornecidas pelos entrevistados.  
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A aceitação e o reconhecimento das identidades trans devem ser a base 
das políticas públicas voltadas para este segmento específico da 
população, como passo importante para a redução da violência, aliado à 
visibilização necessária das violências sistemáticas a que as pessoas 
trans estão submetidas. É preciso que o Estado se atente para o fato de 
que a pessoa trans, convivendo cotidianamente com a resistência 
imposta pelo patriarcalismo e pela cisnormatividade, se vê impedida de 
experienciar sua subjetividade plenamente, se tornando rotineiramente 
uma vítima das mais variadas violências, sejam elas físicas, psicológicas 
e/ou verbais, tendo que lidar com uma série de dificuldades impostas 
como a exclusão dos serviços e da proteção oferecida pelos agentes da 
segurança pública.

[...] vale destacar que o reconhecimento das identidades 
travesti e transexual no campo social deve muito de sua 
materialidade ao comprometimento estatal para com tais 
pessoas. Na ausência desse apreço, as travestis e transe-
xuais perdem em prerrogativas e particularidades que dele 
decorrem – como o exercício da própria humanidade, da 
autodeterminação do corpo e, ainda mais importante, da 
própria dignidade. É por isso que a garantia das suas 
especificidades e a recognição das suas identidades, de 
forma oficial e legítima, devem ser prerrogativas das ações 
governamentais ao transversalizarem o debate sobre 
gênero e sexualidade em suas políticas públicas, sobretudo 
as relativas ao sistema de justiça e segurança (AGUINSKY, 
et al., 2018, p.425).

Deve-se considerar as diferenças que perpassam o segmento trans, para 
além de uma perspectiva que apenas reivindique a igualdade, é preciso 
incorporar o acesso daqueles considerados não iguais. O que se denota é 
uma condição de desigualdade ocasionada pela existência do diferente 
em relação às normas que ditam sobre a experiência sexual e o gênero 
dos corpos, se fazendo necessário pensar a igualdade não mais enquan-
to um dispositivo de assimilação que dilui as identidades e especificida-
des, mas assim assumir o valor do não igual para o alcance da igualdade. 
Desse modo, “Não quer dizer que são todos iguais. São todos diferentes. 
Porém, restituir o valor significa restituir a capacidade de diferir, de ser 
diferente, sem ser desigual” (PANTOJA, et al., 2017, p. 1086).
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 material produzido na Pesquisa Sobre Homens Transexuais, O Mulheres Transexuais e Travestis da Região Metropolitana da 
Grande Vitória é extenso e encerra uma complexidade que não 

foi esgotada no relatório final da pesquisa, tampouco neste livro.

Este capítulo traz ponderações gerais acerca da pesquisa, destacando 
alguns dados observados. Espera-se que a análise apresentada até aqui 
estimule diferentes atores a interpretarem os dados expostos e que as 
informações produzidas subsidiem debates, assim como a articulação de 
atores e saberes diversos, com vistas a contribuir para a formulação de 
políticas públicas voltadas para a população trans.  

Cada sujeito entrevistado na pesquisa realizada pelo IJSN apresenta 
singularidades e histórias que, devido ao caráter e a proposta do estudo, 
tornam-se inviáveis de serem apresentadas em sua totalidade. Mas, ao 
mesmo tempo, as (os) entrevistadas (os) possuem experiências similares 
em suas trajetórias que, dentro dos limites das estratégias metodológicas 
adotadas e do escopo da pesquisa executada, foram salientadas aqui, 
com vistas a contribuir com a reflexão sobre essa questão social tão 
relevante para a construção de uma sociedade comprometida com a 
equidade, a justiça social e o respeito à diversidade.

Embora a temática trans encerre em si uma fluidez intensa e uma 
complexidade característica, o reconhecimento desta dificuldade 
conceitual não pode ser uma justificativa para um distanciamento das 
discussões necessárias que a sociedade precisa enfrentar, em caráter 
urgente. A despeito da necessidade de expansão da compreensão das 
questões de gênero, o respeito à auto identificação desses indivíduos, ao 
gênero anunciado sob diversas formas, configura-se como um passo 
inicial e básico a ser assegurado em diferentes espaços e instituições. 
Trata-se de um direito básico ainda distante de ser assegurado na prática.

Uma informação que denota a dificuldade de afirmação de suas 
existências perante a sociedade é o baixo percentual de pessoas trans 
que conseguiram a correção de nome e gênero no registro civil (apenas 
7,5%). Este dado é um indicativo de quão distante esse segmento está de 
direitos básicos e do exercício da plena cidadania. Conforme salientou 
Louzada (2018), a dissonância entre os documentos oficiais e as 
identidades assumidas dificulta o acesso a serviços e locais públicos, a 
permanência na escola e a inserção no mercado de trabalho, entre outras 
dificuldades vivenciadas.
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A maioria da população trans da RMGV é jovem (68%) - possuem entre 
15 e 29 anos –, cerca de 30% estão entre 30 a 59 anos e apenas uma 
pessoa idosa foi computada na pesquisa. Esta configuração etária 
possivelmente tem uma relação direta com a baixa expectativa de vida 
desse grupo, conforme tem sido salientado pelos movimentos sociais 
LGBT que monitoram os dados de crimes e assassinatos de pessoas 
trans. Vale lembrar novamente que, ao longo da produção da pesquisa, a 
equipe de pesquisadores foi informada do assassinato de uma das 
travestis entrevistadas, fato triste que, infelizmente, corrobora para a 
tendência de confirmação dessa correlação. Embora a pesquisa não 
tenha tido esse foco de análise, a observação das faixas etárias das (os) 
entrevistadas (os) da pesquisa vai ao encontro desse fato: muitas (os) 
morrem extremamente cedo.

Salienta-se também a necessidade de se considerar as especificidades 
do período da infância e da adolescência na formulação de políticas 
públicas voltadas para a população trans. Quando as pessoas entrevista-
das foram perguntadas sobre a idade em que se perceberam trans, o que 
chama atenção é que uma parcela significativa delas respondeu que foi 
no período da infância/adolescência: 4,8% (7) foi na faixa etária de 0 a 4 
anos; 15,1% (22) entre 5 a 9 anos e 24% (35) entre 10 a 14 anos; 34,2% 
(50) entre 15 a 19 anos. Ou seja, cerca de 78% se identificaram como 
trans até a idade de 19 anos.

Adicionalmente, a pesquisa revelou também que a convivência familiar 
ainda é um problema com magnitude significativa para a população trans: 
quase metade da população trans da RMGV não mora com a família e a 
maioria destes fez esta ruptura muito precocemente, o que tende a 
impactar em outras esferas de suas vidas, ampliando a vulnerabilidade 
vivenciada. Cerca de 66,7% deixou de viver com a família com idade entre 
10 e 19 anos, sendo que 13,9% foi entre 10 e 14 anos.

Consoante ao quadro familiar sinalizado, cerca de 63,3% da população 
trans da RMGV indicaram que já sofreram preconceito em sua família 
devido à identidade de gênero, assim como 43,5% responderam que já 
sofreram algum tipo de violência em suas famílias, o que reforça a 
interpretação de que a família ainda é uma instituição que, em muitos 
casos, não consegue cumprir suas promessas de cuidado, conforme 
salientou Bento (BENTO, 2012). A análise das informações de família e 
moradia captados na pesquisa indicam que o lar e a família para a 
maioria das pessoas trans da RMGV está longe de ser um espaço 
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predominante de afeto, conforto espiritual e abrigo frente aos conflitos e 
às disputas, confirmando as observações de outras pesquisas realiza-
das, como a de Berenice Bento (BENTO, 2012). Viu-se que a referência 
à existência de preconceitos, de violências, assim como à ruptura 
precoce com o espaço familiar, impacta diretamente na constituição dos 
sujeitos, em suas relações sociais e nos caminhos percorridos por essas 
pessoas.

A família é a primeira instância socializadora e, portanto, cumpre um 
papel fundamental na formação dos indivíduos, mesmo depois de 
passada a fase da infância. Nesse sentido, a família deveria ser um 
espaço, sui generis, de afetividade e acolhimento. Contudo, observa-se 
que a experiência familiar da maioria dos entrevistados vai de encontro a 
essa perspectiva, conforme exposto no capítulo três (3) deste livro, o que 
pode impactar de forma negativa na subjetividade desses indivíduos e, 
logo, em suas relações sociais. Tendo em vista, portanto, a importância da 
família, faz-se necessário reflexões sobre como informá-la sobre as 
questões relacionadas à identidade de gênero e à sexualidade na 
perspectiva dos direitos humanos. 

Em relação à escolaridade, o capítulo quatro (4) evidenciou dados de 
abandono escolar, de preconceito e violências sofridas na instituição 
escolar pelos participantes da pesquisa. Os dados da pesquisa sobre 
Homens Transexuais, Mulheres Transexuais e Travestis da RMGV 
apontam que a escola, de modo geral, não tem sido um ambiente que 
promove o reconhecimento da identidade de gênero e o respeito à 
diversidade sexual. 

A pesquisa apresentou os resultados de escolaridade por faixas etárias 
(15 a 17 anos; 18 a 24 anos; acima de 25 anos). Em todas as faixas 
etárias, observam-se níveis de escolaridade abaixo da expectativa para 
as idades consideradas. No entanto, observou-se também sujeitos que 
conseguiram fugir ao padrão prevalecente no grupo e chegaram a níveis 
elevados de estudo, incluindo graduação, pós-graduação e uma pessoa 
na condição de mestranda(o), o que indica potencialidades significativas 
no âmbito educacional, apesar das dificuldades experienciadas.

A maioria das pessoas entrevistadas (55,5%) já abandonou a escola pelo 
menos uma vez. Quando foram questionadas sobre os motivos que as 
levaram a abandonar a escola, as principais respostas foram: 31,3% (31) 
sofreu preconceito/agressão na escola; 19,2% (19) falta de interesse em 
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57estudar,  18,2% (18) precisava trabalhar. Complementando essa 
questão, os resultados do estudo indicam que 63,0% (92) das(os) 
entrevistadas(os) já sofreram preconceito ou agressão na escola. A 
maioria das respostas apontam que as agressões/preconceito se 
concretizam através de xingamentos/piadas preconceituosas por parte 
tanto dos colegas (48,2%) quanto dos profissionais de ensino (20,7%), o 
que destaca a importância de processos contínuos de reflexão sobre 
transfobia em diferentes espaços e, em especial, os escolares. 

Quando as(os) participantes do estudo foram questionadas(os)  acerca 
do que elas (eles) consideram importante para melhorar as escolas, as 
principais respostas foram: mais respeito em relação à orientação sexual 
e identidade de gênero (61 respostas); melhorias do ensino e reformula-
ção de metodologia e currículo (51); conclusão da discussão sobre o 
gênero e sexualidade na perspectiva dos direitos humanos (45); amplia-
ção de investimentos, melhorias na alimentação e infraestrutura (35); 
formação continuada dos profissionais de ensino sobre gênero e 
sexualidade (34); uso do banheiro condizente ao gênero e garantia ao uso 
do nome social (inclusive em documentação) (16). 

Conforme sinalizado anteriormente, os dados indicam que as pessoas 
58trans têm sido constantemente violentadas  no espaço escolar, seja com 

agressões verbais, físicas ou mesmo com a não garantia do uso do 
banheiro condizente ao seu gênero e ao uso do nome social. Esses dados 
reforçam a necessidade do debate e discussão sobre gênero e sexualida-
de na escola. Além disso, é preciso incluir a temática na formação inicial e 
continuada dos docentes. Garantir essas questões na legislação educaci-
onal é um primeiro passo, mas não somente, para que as mesmas sejam 
implementadas na instituição escolar. 

A identidade de gênero e a orientação sexual são consideradas direitos 
humanos, o que, por sua vez, ingressa essas questões no campo educa-
cional. As Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, 

57
 Vale pontuar que a afirmação de falta de interesse em estudar provavelmente relaciona-se a um 

contexto de falta de perspectivas educacionais, não devendo ser interpretada apenas a partir de 
uma perspectiva voluntarista de análise.
58

 Entende-se violência numa perspectiva ampliada. A não garantia dos direitos sociais e civis 
básicos, a agressão física, agressão verbal, dentre outras, por exemplo, são consideradas 
violências. 
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homologadas em 2012, fazem diversas referências a gênero e à orienta-
ção sexual e afirmam que todas as pessoas devem ter a possibilidade de 
usufruírem de uma educação não discriminatória, independente do seu 
sexo, orientação sexual e identidade de gênero, entre outras característi-
cas (REIS e EGGERT, 2017).  

Embora as questões relativas à identidade de gênero e sexualidade 
sejam mencionadas em alguns aparatos educacionais legais, abordar a 
temática ainda é um grande desafio, como se pode observar na polêmica 
gerada na proposta do último Plano Nacional de Educação (PNE).

Os dados da pesquisa sobre pessoas trans da RMGV apontam também 
que, dentre as (os) entrevistadas (os) que não estudam, 78,0% (90) 
pretendem retornar os estudos. Quando os sujeitos desse estudo foram 
questionados acerca de quais curso de qualificação profissional tinham 
interesse, as respostas foram: na área da Saúde (39); Estética e Beleza 
(36); Administração e Empreendedorismo (23); Psicologia/Psicanálise 
(20); Artes (18); Ciências Humanas (17); Direito (16); Gastronomia e 
Culinária (14); Letra e Línguas (13), dentre outras. A diversidade de áreas 
profissionais mencionadas pelos sujeitos da pesquisa é importante a 
medida que desmistifica uma ideia comumente difundida de que este 
grupo, majoritariamente, se interessa apenas por cursos de qualificação 
profissional voltados para a área de Estética e Beleza. Nesse sentido, faz-
se necessário pensar em ofertas de cursos profissionalizantes voltados 
para esse segmento populacional que contemplem áreas diversas. 

Em relação à principal atividade de trabalho remunerada exercida pela 
população trans, o estudo aponta que 28,4% (29) declararam a ocupação 
de profissional do sexo/acompanhante; 17,6% (18) declararam a 
ocupação de profissional de estética e beleza; 8,8% (9) de profissional de 
culinária/gastronomia; 6,9% (7) de profissional de comércio e vendas; 
4,9% (5) de professor(a)/instrutor(a); dentre outras. 

Quanto aos indivíduos que se declararam profissionais do sexo, o que 
chama atenção é que 46% afirmaram que começaram a exercer a 
profissão na faixa etária de 15 a 17 anos. Esse resultado evidencia a 
negligencia do(a) jovem enquanto sujeito de direitos e traz elementos 
para se pensar sobre o que é ser jovem trans na sociedade. Garantir os 
direitos básicos para a juventude, enquanto fase da vida, já é um desafio, 
e se tratando de jovens trans, esses desafios tornam-se ainda maiores.
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Ainda sobre trabalho, o estudo indica que dentre as 102 pessoas entrevis-
tadas que possuem trabalho remunerado, apenas 19,6% (20) trabalham 
com carteira assinada e 80,4% (82) relataram que trabalham sem carteira 
assinada.  No geral, essa última informação (a despeito da existência de 

59uma parcela expressiva que trabalha por conta própria ) revela uma 
realidade de trabalho precarizado, visto que a carteira de trabalho tende a 
assegurar os direitos trabalhistas básicos. 

Os resultados apontam também que 39% (57) das(os) entrevistadas(os) 
afirmaram já ter sofrido preconceito, discriminação ou algum tipo de 
violência em seu ambiente de trabalho devido à transexualidade e 37% 
(54) disseram já ter sofrido algum tipo de assédio ou perseguição no 
ambiente de trabalho por causa de sua transexualidade. Essas informa-
ções mostram que no âmbito do trabalho os sujeitos também são vítimas 
de transfobia, assim como ocorre em outros espaços de socialização, 
como na escola e na família, conforme já mencionado. 

Acerca das informações de saúde, observa-se que a maioria das(os) 
entrevistadas(os) (72,2%) são usuárias(os) do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Cerca de 43,2% (63) dos sujeitos relataram que já tiveram dificul-
dades no atendimento dos serviços de saúde, em geral. As dificuldades 
relatadas são:  30,4% (21) demora no atendimento; 21,7% (15) a negli-
gência/atendimento negado; 15,9% (11) apontaram o preconceito como 
dificuldade; 11,6% (8) a dificuldade de conseguir especialista/ausência 
de profissionais; 11,6% (8) desrespeito ao nome social e ao gênero; 4,3% 
(3) a falta de profissionais qualificados. A despeito dos avanços 
significativos nas políticas públicas que visam garantir o direito à saúde 
das pessoas trans, ocorridos nos últimos anos, os dados da pesquisa 
sobre pessoas trans na RMGV revelam que ainda são muitos os desafios 
em relação a aproximar essas políticas do cotidiano das(os) usuárias(os) 
trans. 

59
 Adicionalmente também foi feita, na pesquisa sobre pessoas trans da RMGV, a pergunta sobre a 

condição do indivíduo em sua atividade principal: Dentre os(as) 102 entrevistados(as) que 
possuem atividade ou trabalho remunerado, 56,9% (58) relataram que trabalham por conta 
própria; 25,5% (26) são empregados(as) do setor privado; 8,8% (9) são empregados(as) do setor 
público (inclusive empresas de economia mista); 1,0% (1) respondeu ser trabalhador(a) 
doméstico(a); 5,9% (6) responderam outra; 2,0% (2) não responderam.
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Ainda em relação à saúde da população trans, destaque-se que do total 
de 147 entrevistadas (os), 23,1% (34) responderam ter recebido um 
diagnóstico de depressão e 57,1% (84) afirmaram já ter tido pensamento 
suicida. Dentre as (os) entrevistados(as) que já tiveram pensamento 
suicida, 53% (44) já tentaram o suicídio, sendo que destes quase 66% (29 
pessoas) tentaram mais de uma vez. Números, no mínimo, impactantes, 
que demandam ações específicas. Importa salientar que os dados sobre 
suicídio na população trans, assim como outras informações sobre saúde 
e doença, devem ser vistos a partir de uma perspectiva sócio antropológi-
ca, ou seja, devem ser compreendidos e situados em um contexto 
histórico e social que não pode ser reduzido a um marco meramente 
fisiológico, conforme argumentado no capítulo cinco deste livro.

Quanto ao uso de preservativos, a análise segmentada por gênero revela 
diferenças significativas. Do total de 51 homens trans entrevistados, 
54,9% (28) responderam nunca usar preservativos nas relações sexuais, 
enquanto, por outro lado, do total de 96 mulheres trans e travestis entre-
vistadas, apenas 12,5% (12) responderam nunca usar. Os dados mos-
tram que um número expressivo não fazem uso de preservativos nas 
relações sexuais, sobretudo, os homens trans, o que mostra a necessida-
de de ações preventivas e de conscientização, quanto ao uso de preser-
vativos, voltadas para esse segmento da sociedade.

Outra dimensão fundamental analisada na pesquisa foi a percepção de 
risco e segurança da população trans, em diferentes contextos, dentro da 
sociedade. Quanto à percepção do risco de agressão física motivada por 
transfobia na cidade onde mora, cerca de 56% (82) das(os) entrevista-
das(os) responderam considerar o risco alto ou muito alto. Por outro lado, 
em relação à percepção do risco de ser assassinada (o) por motivação 
transfóbica na cidade onde mora, cerca de 60% (89) das(os) entrevista-
das (os) responderam considerar o risco alto ou muito alto.

Entre as (os) entrevistadas (os) que afirmaram já ter sofrido agressão 
para além de escola, família, trabalho e serviços de saúde, 77,1% (54) 
não procuraram a polícia na ocasião, informação que denota o baixo grau 
de confiança que este grupo populacional tem nas instituições policiais.

Os dados da pesquisa confirmam um quadro complexo e preocupante 
que justifica a urgência de ações e, especialmente, de políticas específi-
cas direcionadas a este segmento populacional. A pesquisa evidencia 
aspectos que dizem respeito às condições básicas da existência humana, 
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ao direito de existir e de se assumir na sociedade de uma forma diferente 
do padrão socialmente considerado “normal” a partir de uma perspectiva 
binária e hetero/cisnormativa ainda prevalecente. Observa-se, de modo 
genérico, que a alguns indivíduos ainda é negado direitos humanos 
básicos, como educação, saúde, trabalho, moradia, afirmação de sua 
identidade de gênero, entre outras dimensões abordadas.

Vale lembrar que as questões relacionadas à população trans extrapolam 
uma análise focada apenas em números e no quantitativo de indivíduos 
trans. A cada indivíduo trans relaciona-se um grupo familiar mais amplo 
que vivencia junto com este indivíduo todas as dificuldades que permei-
am o processo de construção da identidade trans, seja numa perspectiva 
de se solidarizar com as dificuldades, seja numa perspectiva de reforçar 
estigmas, reproduzindo e intensificando as normatizações construídas 
socialmente. Em ambos os casos, todos enfrentam dores e desafios que 
precisam, de algum modo, contar com o suporte das políticas públicas.

Um desafio importante que está posto a partir da realização da pesquisa 
sobre a população trans da RMGV é associar a cada dado evidenciado 
estratégias políticas de enfrentamento que, preferencialmente, sejam 
fruto da interlocução entre os diferentes sujeitos envolvidos. Trata-se de 
uma questão social que exige dos(as) gestores(as) e da população trans 
criatividade e disposição política para a formulação de políticas públicas 
qualificadas e condizentes com o quadro social identificado.

Conforme afirmado no início deste capítulo, o material produzido nessa 
pesquisa é extenso e encerra uma complexidade que dificilmente será 
esgotada no âmbito das análises da equipe pesquisadora e/ou deste livro. 
Não há aqui a pretensão de esgotar as possibilidades de interpretação 
que o estudo enseja, muito menos de esgotar os desdobramentos que 
possam derivar do mesmo.

Espera-se que novos estudos possam ser realizados a partir dos dados 
aqui apresentados e, principalmente, que este livro possa contribuir com 
o processo de compreensão e enfrentamento da questão social relacio-
nada à população trans, subsidiando tanto o Governo quanto a sociedade 
civil. Os desafios são complexos e exigem um grande esforço de diálogo e 
articulação entre os diferentes sujeitos envolvidos, com vistas à supera-
ção de uma perspectiva transfóbica que ainda prevalece na sociedade.
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Os relatos ouvidos, ao longo da pesquisa, indicam um grupo com força de 
superação e criatividade suficiente para encarar o desafio posto, de modo 
propositivo. Embora a pesquisa não tenha trabalhado com relatos 
individualizados, a equipe de pesquisa pôde ter contato - mesmo que 
breve - com várias histórias de vida que trazem em si potência, vigor, 
criatividade e muita coragem para a condução de mudanças. Afinal, como 
afirma o lema enunciado no site da Associação Nacional de Travestis e 

60Transexuais (ANTRA)  esse grupo tem a tradição de “resistir para existir, 
existir para reagir”.

60
 https://antrabrasil.org/
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Este livro apresenta os resultados 
da pesquisa sobre Homens 
Transexuais, Mulheres Transexuais 
e Travestis da Região Metropolita-
na da Grande Vitória (RMGV), 
fruto de um intenso trabalho de 
estudo, de articulação e de 
diálogo. Foram entrevistadas 147 
pessoas trans entre o mês de 
agosto e setembro de 2017. 

O debate sobre a transexualidade 
envolve múltiplas questões e 
perspectivas teóricas diversas, 
nem sempre consensuais e 
passíveis de provocar grandes 
inquietações aos leitores e 
estudiosos. A despeito da com-
plexidade do tema, está claro que 
a transexualidade refere-se à 
identidade de gênero e esta é 
uma construção sociocultural que 
ocorre em um campo discursivo, 
que precisa ser deslocada do sexo 
biológico, pois a pessoa trans 
reivindica um gênero diferente ao 
que lhe impõem e o quer viver 
para além das diferenças sexuais. 
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